EMENDA Nº 22, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 61, DE 2008
SL Nº 737, DE 2008

Cuida da extensão do pagamento do ALE

a) Dê-se ao artigo 3º do Projeto de Lei Complementar em epígrafe a seguinte redação:

“Artigo 3º - O policial militar quando de sua reforma ou de sua passagem para a reserva remunerada terá incorporado ao cálculo dos seus proventos o valor do Adicional de Local de Exercício, instituído pela Lei Complementar nº 689, de 13 de outubro de 1992, e alterações posteriores, a que fazia jus na data de sua passagem para a inatividade.

§ 1º – Aplica-se o disposto neste artigo nas mesmas bases e condições aos militares já reformados ou da reserva remunerada e aos pensionistas que, na data de publicação desta lei complementar, se encontrem nessa situação, desde que o respectivo titular tenha percebido o benefício quando no serviço ativo, sendo vedado, a qualquer título, o percebimento de parcelas atrasadas.

§ 2º - No cálculo previsto no § 1º deste artigo será considerado também os valores do Adicional Operacional de Localidade (AOL) instituído pela Lei Complementar nº 994, de 18 de maio de 2006; percebidos durante o período de 18 de maio de 2006 à 22 de outubro de 2007.

§ 3º - Sobre o adicional de que trata este artigo incidirá, a partir da data de incorporação, o desconto previdenciário de que trata a Lei Complementar nº 1.013, de 6 de julho de 2007.” 

JUSTIFICATIVA

Submete-se à elevada apreciação dessa Casa de Leis a presente emenda ao Projeto de Lei Complementar nº 61, de 2008, encaminhado pelo Governador do Estado de São Paulo,cujo escopo é reclassificar padrões de vencimentos dos militares estaduais e dar providências correlatas.

Dentre essas providências correlatas cuida-se da extensão do pagamento do denominado Adicional de Local de Exercício para os militares do Estado de São Paulo quando de sua reforma ou transferência para a reserva remunerada.

Ocorre que a forma como o Governo do Estado dispôs sobre a incorporação do referido Adicional não atende a grande demanda por uma melhoria salarial compatível aos militares do Estado que, diuturnamente estão nas ruas e bairros dos diversos Municípios do Território Paulista defendendo e sacrificando-se pela Sociedade. Tal proposta, quase ofensiva, alonga por dez anos a incorporação de metade do referido Adicional, como se as necessidades de alimentação, vestuário, educação e moradia dos militares estaduais e seus pensionistas pudessem esperar por dez anos. 

O Adicional, instituído em 1992, por intermédio da Lei Complementar nº 689, de 13 de outubro de 1992, sofreu diversas alterações de valores ao longo dos dezesseis anos de sua vigência, sendo que em menos de um ano sofreu duas alterações de valores significativas, respectivamente, por intermédio das Leis Complementares nºs 1.020/07 e 1.045/08.

O modo como o Governo do Estado propõe a incorporação do referido Adicional deixou de considerar o período em que os militares perceberam o denominado Adicional Operacional de Localidade, o qual se incorporou ao ALE em outubro de 2007, não podendo agora ser desconsiderado no cálculo da incorporação que se pretende estabelecer, especialmente para os já inativados.

Desse modo, propor-se uma incorporação pela média e em dez parcelas é incocebível, motivo pelo qual é que apresento a presente emenda para que a incorporação do benefício se dê pelo valor percebido no momento da transferência para a inatividade. 

Nesse passo, também, o benefício passa a ser base obrigatória para o cálculo da contribuição previdenciária prevista aos militares estaduais pela Lei Complementar nº 1.013, de 6 de julho de 2007. Situação que já não é inédita na Administração estadual, uma vez que, por meio de regulamento dessa legislação previdenciária, foi concedida aos militares a opção de inserirem em sua base de contribuição previdenciária as parcelas não incorporáveis percebidas em decorrência do local de trabalho; e, que tem sido requerida diariamente pelo integrantes da Milícia Paulista, como se observa de publicações em Diário Oficial do Executivo Seção II.

Nada mais justo também, que a incorporação do aludido benefício se dê obrigatoriamente à todos os militares estaduais, inclusive aos que já se inativaram e um dia o perceberam, o que fará por ampliar, inclusive, a base de custeio previdenciário do Regime Próprio dos Militares do Estado, uma vez que os inativos também contribuem para o respectivo regime.

Sala das Sessões, em 30-10-2008.
a) Conte Lopes 

